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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 

que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 

julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 

marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 

Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 

proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão 

ser utilizados para rascunho. 
 

 

PROVAS OBJETIVAS 

-- CONHECIMENTOS GERAIS --  

Texto CG1A1 

  No momento em que realizamos uma leitura, ativamos 
circuitos cerebrais que nós, seres humanos, levamos milhares 
de anos para desenvolver: os da leitura. Decodificar letras, 
símbolos e significados transformou o nosso cérebro e nossa 
sociedade, e criou algo que não existia quando a nossa espécie 
surgiu. 
  De acordo com Maryanne Wolf, cientista cognitiva, 
professora da Universidade da Califórnia em Los Angeles, “Nós 
pensamos na linguagem como algo natural, e deduzimos que o 
domínio da língua escrita é algo natural também. Mas não é, nem 
um pouco.” Ela completa: “E, quanto mais você lê, mais esse 
sistema molda o cérebro, de modo cumulativo. Dá a ele todo um 
conhecimento, toda uma construção de processos que eu chamo 
de habilidade de leitura profunda.” 
  Wolf, no entanto, adverte que a habilidade de leitura 
profunda está sob risco, por causa dos hábitos digitais modernos, 
como o de apenas “passar os olhos” em textos online. 
A pesquisadora explica que um cérebro neurotípico já nasce com 
os circuitos que permitem que nossos olhos enxerguem e que as 
nossas cordas vocais produzam os sons da fala. Mas ele não 
nasce com um circuito projetado para a leitura. 
  O processo provavelmente começou por volta do ano 
3300 a.C., com o povo sumério, na Mesopotâmia, onde hoje fica 
o Iraque. Os sumérios criaram o sistema cuneiforme, de cunhar 
símbolos em argila — embora existam debates entre alguns 
cientistas de que os precursores da escrita possam ter sido os 
egípcios, com seus hieróglifos. 
  De qualquer modo, decifrar símbolos passou a exigir mais 
do cérebro do que apenas enxergar. Era preciso associar aquele 
símbolo a algum objeto, conceito ou emoção, e também a algum 
som. Wolf explica: “Os símbolos de escrita começaram a surgir 
mais ou menos 6 mil anos atrás. E exigiram uma mudança no 
cérebro, em que um símbolo visual passou a representar um 
conceito e ser expressado por linguagem.” Ela acrescenta, ainda, 
que os cientistas acreditam que os nossos ancestrais “reciclaram” 
para a leitura circuitos antes usados para o reconhecimento de 
objetos. 
  Em 1989, um grupo de pesquisadores acompanhou a 
atividade cerebral de pessoas enquanto elas olhavam uma série de 
caracteres — alguns deles com significado e outros aleatórios, 
que não significavam nada em particular. E, quando as pessoas 
olhavam para os caracteres que tinham significado real — ou 
seja, eram uma palavra de um idioma —, ativavam-se áreas 
muito mais amplas da visão e também células específicas que a 
nossa espécie desenvolveu para processar o sentido de letras, 
palavras e sons. Uma única palavra é capaz de despertar no 
cérebro todo um acervo de conceitos relacionados. Como 
exemplo, Wolf cita um experimento feito anos atrás pelo cientista 
cognitivo David Swinney. Os participantes do estudo, quando 
liam a palavra inglesa bug, pensavam não só no significado 
básico do termo — inseto —, como também em “bugs de 
informática” e até mesmo no carro Fusca (que em inglês se 
chama beetle, nome de um inseto). 

Internet: <www.bbc.com> (com adaptações). 

Com base nas ideias do texto CG1A1, julgue os seguintes itens. 

1 Infere-se do texto que circuitos cerebrais de uma pessoa que 
sabe ler funcionam de maneira diferente dos de uma pessoa 
que não desenvolveu esse aprendizado. 

2 De acordo com a pesquisadora mencionada no texto, a 
habilidade de leitura profunda deixará de existir, pois as 
pessoas estão desenvolvendo o hábito de se limitar a leituras 
fragmentadas e rápidas de textos online. 

3 Segundo o texto, o ato de ler possibilita que áreas cerebrais 
em desuso voltem a ser utilizadas. 

Julgue os itens que se seguem, relativos a aspectos linguísticos do 
texto CG1A1 e ao vocabulário nele empregado. 

4 No início do primeiro parágrafo, a expressão “No momento 
em que” poderia ser substituída por Na medida que, sem 
prejuízo da correção gramatical e da coerência das ideias do 
texto. 

5 No final do primeiro parágrafo, o trecho “e criou algo que 
não existia quando a nossa espécie surgiu” poderia ser 
reescrito, sem alteração do sentido do texto e sem prejuízo da 
sua correção gramatical, da seguinte forma: e quando a 
nossa espécie surgiu, criou algo que não existia. 

6 No segundo parágrafo, as conjunções ‘Mas’ (segundo 
período) e ‘E’ (terceiro período) são intercambiáveis, de 
forma que a substituição de uma pela outra, embora alterasse 
o sentido do texto, não prejudicaria nem a sua correção 
gramatical nem a coerência das suas ideias. 

7 No terceiro período do segundo parágrafo, o pronome ‘você’ 
faz referência à coletividade, de maneira geral, ou, ainda, a 
um indivíduo inespecífico. 

8 A forma verbal “adverte” (primeiro período do terceiro 
parágrafo) poderia ser substituída por ensina, mantendo-se a 
correção gramatical e os sentidos originais do texto. 

9 Entende-se da leitura do texto que o “processo” mencionado 
no primeiro período do quarto parágrafo é o processo de 
mudança dos circuitos cerebrais que possibilitou ao ser 
humano a capacidade de ler. 

10 A correção gramatical do texto seria mantida caso se 
substituísse “existam” (segundo período do quarto parágrafo) 
por hajam. 

11 A eliminação do acento gráfico na palavra “hieróglifos” 
(final do quarto parágrafo) não geraria incorreção no texto. 

12 Estaria mantida a coerência das ideias do texto caso a forma 
verbal ‘reciclaram’ (último período do quinto parágrafo) 
fosse substituída pela locução tenham reciclado. 

13 A correção gramatical do texto e o seu sentido original 
seriam mantidos caso o vocábulo “aleatórios” (primeiro 
período do último parágrafo) fosse substituído pela 
expressão sem sentido. 

14 No segundo período do último parágrafo, a expressão “áreas 
muito mais amplas da visão” integra o sujeito da oração 
expressa pela forma verbal “ativavam-se”. 
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A respeito da ética no serviço público, julgue os itens a seguir, de 
acordo com o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal (Decreto n.º 1.171/1994) e com 
o Código de Ética dos Servidores do Tribunal de Justiça do Pará 
(Resolução TJPA n.º 14/2016). 

15 Conforme o Decreto n.º 1.171/1994, a aplicação da pena de 
censura ao servidor público pela comissão de ética dispensa 
a exposição de fundamentação no parecer que tenha 
orientado a imposição de tal penalidade. 

16 O Código de Ética dos Servidores do TJPA contempla, entre 
seus objetivos, a redução da subjetividade das interpretações 
pessoais sobre os princípios e normas éticos adotados no 
TJPA, de modo a compatibilizar valores individuais de cada 
servidor com os valores do órgão. 

17 A expedição de certidão de penalidade aplicada a servidor 
público em decorrência de violação ao Código de Ética dos 
Servidores do TJPA é franqueada a qualquer interessado, em 
atenção ao dever de publicidade que norteia as informações 
produzidas no âmbito da administração pública. 

Acerca do regime disciplinar do servidor público e de aspectos 
atinentes ao processo administrativo, julgue os seguintes itens, 
considerando o disposto nas Leis n.º 8.112/1990 e n.º 9.784/1999. 

18 Como regra, admite-se o exercício cumulativo de cargos em 
comissão pelo servidor público, desde que haja 
compatibilidade de horários. 

19 O registro funcional da penalidade de advertência é passível 
de cancelamento, com efeitos retroativos, se o servidor 
público sancionado não praticar nova infração disciplinar no 
período de três anos. 

20 Segundo a jurisprudência do STF, a administração pública, 
no exercício do poder de autotutela, pode anular ato 
administrativo editado em descompasso com os requisitos 
jurídicos constitucionais, ainda que transcorrido o prazo 
decadencial de cinco anos previsto na Lei n.º 9.784/1999. 

21 No âmbito de processo administrativo federal, o 
desatendimento de intimação não implica o reconhecimento 
da verdade dos fatos, tampouco a renúncia a direito pelo 
administrado. 

A respeito de aspectos relativos a recompensa, liderança e 
modelos de gestão de pessoas, julgue os itens que se seguem. 

22 A utilização pela organização de padrões internos de 
diferenciação como critério de recompensa produz uma 
sensação de injustiça no funcionário, que costuma ser mais 
danosa do que a inadequação da recompensa em relação ao 
mercado. 

23 Para o exercício de uma boa liderança, são necessários o 
reconhecimento dos esforços dos colaboradores e a 
manutenção do alinhamento com a cultura organizacional, 
para repasse dos costumes e valores à equipe. 

No que concerne a processos participativos de gestão pública e 
accountability, julgue os itens seguintes. 

24 A participação social viabiliza que as administrações 
públicas se beneficiem do conhecimento, das ideias e da 
experiência dos cidadãos por meio da participação ativa da 
sociedade nos processos de formulação de políticas públicas 
e na criação de espaços de interlocução. 

25 Os princípios de accountability estão vinculados à prestação 
de contas e à responsabilidade; por isso, devem ser tratados 
de maneira segregada dos princípios da transparência. 

Acerca do ciclo PDCA, da metodologia de planejamento 
BSC (balanced scorecard) e das ferramentas de análise de 
ambiente, julgue os itens subsequentes. 

26 No ciclo PDCA, a análise dos resultados por meio de 
parâmetros objetivos deve ser realizada na etapa relativa ao 
agir. 

27 Na metodologia de planejamento BSC, para traduzir a 
estratégia em termos operacionais, é necessário que todas as 
iniciativas estratégicas estejam alinhadas aos objetivos 
estratégicos e que haja previsão financeira para executá-las. 

28 Segundo os pressupostos da ferramenta de análise de 
ambiente denominada Cinco Forças de Porter, as empresas 
devem entender quem são os seus principais concorrentes, 
sendo consideradas como concorrência direta todas as 
empresas que vendam o mesmo produto. 

À luz do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará (TJPA), julgue os itens a seguir. 

29 O Tribunal Pleno do TJPA é composto por todos os 
desembargadores do TJPA e por juízes convocados, 
enquanto perdurar a convocação. 

30 Ao presidente do TJPA compete designar os juízes de direito 
como auxiliares de varas ou comarcas de qualquer entrância. 

Com base no Plano de Carreiras, Cargos e Remuneração dos(as) 
Servidores(as) do Poder Judiciário do Estado do Pará (Lei 
estadual n.º 10.803/2024), julgue os itens subsequentes. 

31 O ingresso nos cargos efetivos do Poder Judiciário do estado 
do Pará se dá por meio de concurso público. 

32 A gratificação de plantão será devida por dia de trabalho e 
reajustada na mesma data em que ocorrer a revisão geral 
anual da remuneração dos servidores, ainda que em 
percentual diferente. 

De acordo com a Lei Estadual n.º 8.972/2020, que regula o 
processo administrativo no âmbito da administração pública do 
estado do Pará, julgue os itens que se seguem. 

33 Salvo impedimento legal específico, os titulares dos órgãos, 
das entidades e das unidades administrativas do estado do 
Pará poderão delegar parte da sua competência para a edição 
de atos de caráter normativo, desde que a delegação seja 
justificada por razões técnicas, econômicas, jurídicas ou 
territoriais. 

34 O recebimento da intimação no processo administrativo no 
âmbito da administração pública do estado do Pará poderá 
ser comprovado por qualquer ato do interessado que denote 
sua ciência da intimação, mesmo que um documento não 
tenha sido formalmente entregue. 

Com base na Resolução n.º 351/2020 do CNJ, que institui a 
Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do 
Assédio Sexual e da Discriminação, julgue o item a seguir. 

35 Em cada tribunal deve ter instituída pelo menos uma 
comissão de prevenção e enfrentamento do assédio moral, do 
assédio sexual e da discriminação, em caráter permanente e 
com a participação de magistrados, servidores e 
terceirizados. 
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Julgue os próximos itens, relativos a conceitos de informática. 

36 A porta USB 3.0, geralmente identificada pela cor azul, 
permite uma taxa de transferência de dados 
significativamente maior que a USB 2.0, podendo atingir até 
5 Gbps. 

37 O Windows 10 possui suporte nativo para arquivos no 
formato ZIP, sendo possível compactar e descompactar 
arquivos sem a necessidade de programas adicionais. 

38 No LibreOffice Calc, ao ser aplicada a formatação 
condicional a uma célula, a regra de formatação será 
automaticamente replicada para todas as outras células da 
mesma coluna, mesmo que nenhuma seleção múltipla tenha 
sido feita na planilha. 

39 Em uma rede local comutada, o uso de hubs garante maior 
desempenho em comparação a switches, pois permite que 
todos os dispositivos compartilhem os dados 
simultaneamente em broadcast. 

40 É seguro conectar qualquer pendrive ao computador, desde 
que ele seja aberto inicialmente no modo somente leitura, 
pois vírus não conseguem se propagar sem permissão 
explícita do usuário. 

No que diz respeito às diretrizes e bases da implantação do SUS, 
de acordo com o Plano Nacional de Saúde (PNS) 2024 – 2027, 
julgue os itens a seguir. 

41 O PNS 2024 – 2027 estabelece prioridades, objetivos, metas 
e indicadores para a atuação da esfera municipal na 
coordenação do SUS. 

42 O PNS 2024 – 2027 compatibiliza as necessidades da 
política de saúde com a disponibilidade de recursos, tendo 
por base os princípios e diretrizes do SUS. 

43 A utilização das tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) na rede de atenção à saúde em todas as esferas do SUS 
visa à melhoria dos atendimentos ao cidadão por meio do 
acesso aos serviços e resultados de saúde. 

Acerca da organização da atenção básica no SUS, julgue os 
itens subsequentes, à luz da Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB). 

44 A atenção básica envolve o conjunto de ações de saúde 
individuais, familiares e coletivas desenvolvidas por meio de 
práticas de cuidado integrado e gestão qualificada realizadas 
por equipe multiprofissional e dirigidas à população em 
território definido. 

45 A unidade básica de saúde (UBS) é composta por pelo 
menos uma equipe de saúde da família, que trabalha com 
carga horária mínima de 40 horas semanais, durante 5 dias 
da semana e nos 12 meses do ano, de forma a possibilitar 
acesso facilitado à população. 

Com base no disposto na Constituição do Estado do Pará, julgue 
os itens subsecutivos, a respeito de saúde e saneamento. 

46 É permitida a remoção de órgãos e tecidos de cadáveres 
humanos para fins de transplante, na forma da lei, e, se o 
transplante for realizado por órgão público, o custeio do 
funeral será atendido pelo Estado. 

47 Os poderes públicos estaduais e municipais devem garantir 
aos seus cidadãos saneamento básico, compreendido na sua 
plenitude como o abastecimento de água e o esgotamento 
sanitário. 

Em relação à Política de Atenção Integral à Saúde de 
Magistrados e Servidores do Poder Judiciário, julgue os itens a 
seguir. 

48 O Conselho Nacional de Justiça atuará em parceria com os 
tribunais na implementação das medidas previstas na referida 
política, exceto no que diz respeito à obtenção de recursos 
orçamentários para o cumprimento dessas medidas. 

49 Cabe aos tribunais, independentemente de suas condições e 
realidades, manter unidades de saúde no organograma da 
instituição para a garantia de assistência direta de caráter 
emergencial. 

50 São atribuições das unidades de saúde proceder à análise 
ergonômica dos ambientes, processos e condições de 
trabalho, e participar das análises de acidentes em serviço e 
doenças ocupacionais. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 
 

No que se refere à psicopatologia e a transtornos relacionados ao 
uso e abuso de substâncias psicoativas, julgue os seguintes itens. 

51 Substâncias que produzem, em seu uso inicial, efeitos 
prazerosos e recompensadores e cujo uso continuado está 
associado a quadros de dependência são denominadas 
substâncias psicoativas com potencial de abuso. 

52 Álcool, nicotina e opioides são considerados substâncias 
depressoras do sistema nervoso central. 

53 A maconha é classificada como substância tanto 
dissociativa/anestésica quanto estimulante. 

54 Para fins diagnósticos do transtorno por uso de substância, 
um dos critérios necessários é a síndrome de abstinência ou 
tolerância a substância associada ao transtorno. 

55 Nervosismo, inquietação e insônia são sintomas que podem 
estar presentes tanto na intoxicação por cafeína quanto na 
abstinência de Cannabis. 

Julgue os próximos itens, relativos à psicopatologia e a 
transtornos relacionados ao uso e abuso de substâncias 
psicoativas, bem como à atuação do psicólogo e de equipes 
interdisciplinares e multidisciplinares em saúde. 

56 É vedada a realização da primeira entrevista caso o paciente 
compareça ao atendimento em estado de abstinência grave. 

57 Desenvolvimento da aliança terapêutica, escuta ativa e 
avaliação de riscos constituem estratégias que devem estar 
presentes ainda na primeira avaliação. 

58 Em equipes com atuação multidisciplinar, há uma 
coordenação compartilhada, com cooperação e comunicação 
efetiva e abertura para aprendizagem mútua entre os 
profissionais envolvidos. 

59 Em pacientes com transtorno por uso de cocaína, a fissura 
consiste em um sintoma frequente e um dificultador na 
prevenção de recaídas. 

60 Fadiga, hipersonia e depressão podem estar presentes na fase 
aguda em quadros de abstinência de estimulantes. 

61 Instrumentos de avaliação da dinâmica familiar são de 
grande valia nos cuidados com pacientes com dependência 
química, por apontarem características e padrões 
comportamentais no enfrentamento de problemas e desafios 
nas relações entre os familiares e os pacientes. 

Com relação à psicopatologia e às abordagens psicoterápicas, 
julgue os itens que se seguem. 

62 O transtorno da personalidade caracteriza-se por um padrão 
persistente de vivência pessoal e comportamento desviante 
em ao menos duas das seguintes áreas: cognição, afetividade, 
controle de impulsos e(ou) funcionamento interpessoal. 

63 Ideias de referência e delírios de referência associados a 
pensamento mágico podem estar presentes em quadros de 
transtorno de personalidade esquizotípica. 

64 De acordo com teorias psicodinâmicas, as defesas são mais 
primitivas nas neuroses que nos quadros psicóticos. 

65 O desconhecimento do idioma exigido em determinado 
contexto social não deve ser considerado critério para fins 
diagnósticos de mutismo seletivo. 

Acerca das organizações de trabalho e seu funcionamento, julgue 
os itens a seguir. 

66 Na abordagem dos sistemas abertos, as organizações são 
consideradas como coletividades altamente formalizadas, 
voltadas para atingir, de modo colaborativo, objetivos 
específicos, explícitos e bem definidos. 

67 A estrutura administrativa desenvolvida em uma 
organização, associada a um modo de autoridade 
racional-legal, envolve a divisão do trabalho entre os 
participantes, a hierarquia entre setores e as regras gerais que 
governam o desempenho. 

68 Conforme a teoria da racionalidade limitada, as pessoas 
buscam a otimização absoluta com base em soluções 
racionais dentro de seu ambiente. 

69 Na teoria do agir organizacional, o conceito de estruturação 
reforça a noção de uma estrutura objetiva que se impõe aos 
indivíduos. 

70 No ambiente organizacional, a cultura é imposta sobre uma 
situação social. 

No que se refere ao comportamento humano no ambiente de 
trabalho, julgue os próximos itens. 

71 As dimensões motivacionais do trabalho são autonomia, 
variedade da tarefa, significado da tarefa, identidade da 
tarefa e feedback. 

72 Quanto maior a satisfação no trabalho dos funcionários, 
maiores os custos envolvidos com a manutenção da força de 
trabalho. 

73 A reestruturação produtiva em voga nos dias atuais tem 
produzido indicadores negativos com relação ao tempo de 
produção e distribuição de produtos industriais. 

74 A ergonomia da atividade situa-se nas especificidades da 
análise da demanda, que é uma etapa estratégica da análise 
ergonômica do trabalho. 

75 A regulação emocional por parte do trabalhador pode 
protegê-lo dos efeitos negativos da agressão nas relações 
com colegas de trabalho. 

76 Líderes orientados para tarefas são mais efetivos em 
situações moderadamente favoráveis, enquanto líderes 
orientados para relacionamentos são mais efetivos em 
situações altamente desfavoráveis. 

A respeito da aprendizagem, do treinamento, da seleção e da 
avaliação profissional no contexto da organização, julgue os itens 
subsequentes. 

77 A aprendizagem nos contextos de organizações de trabalho 
envolve, além de aquisição, retenção, generalização e 
transferência. 

78 Indicadores de desempenho são utilizados pelas áreas de 
gestão de pessoas para adequar os processos de trabalho ao 
indivíduo. 

79 O favoritismo endogrupal influencia negativamente as 
práticas de recrutamento e seleção. 

80 A clareza e a precisão das informações com relação às 
necessidades de treinamento determinarão o sucesso na 
elaboração de desenhos metodológicos que atendam 
adequadamente ao planejamento, à execução e à avaliação 
das ações educativas relativas ao público-alvo. 
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  O contabilista Mateus, que humilhou o entregador 
Matheus Barbosa, em Valinhos, no interior de São Paulo, será 
submetido a uma perícia para verificar sua sanidade mental. 
A informação foi passada pelo delegado responsável pelo caso, 
Luís Henrique. Ainda na delegacia, após Barbosa denunciar o 
caso de racismo, Fernando, pai do contabilista, informou aos 
policiais que seu filho sofre de esquizofrenia e que seria esse o 
motivo para o seu descontrole no condomínio. 

Polícia pedirá avaliação psicológica de racista que humilhou entregador 

em Valinhos. In: Brasil de Fato. 12/8/2020 (com adaptações). 

Considerando o texto precedente, julgue os itens a seguir, acerca 
da relação entre psicopatologia e criminalidade. 

81 Não existe nenhuma relação entre apresentar um transtorno 
mental e cometer crimes ou atos violentos, já que outros 
fatores de risco, como o gênero do autor, a sua idade e o 
consumo abusivo de substâncias, são os que realmente estão 
ligados ao cometimento de crimes. 

82 A mídia de massa contribui para a propagação de concepções 
públicas negativas em relação aos transtornos e sua relação 
com os crimes, ao retratar de forma sensacionalista crimes 
violentos cometidos por pessoas com transtornos mentais, 
geralmente não reconhecendo que a maioria dos atos 
violentos na sociedade é praticada por pessoas sem 
transtornos mentais. 

83 O comportamento criminoso violento é um fenômeno 
multideterminado, ou seja, diversos fatores costumam 
influenciar na sua ocorrência, não sendo razoável supor que 
um único fator, como possuir um transtorno mental, será 
capaz de determinar sozinho se alguém cometerá um crime 
violento ou não. 

84 Em casos como o tratado no texto apresentado, é fácil 
identificar por meio de uma perícia quando o autor de um 
comportamento criminoso ou violento estava em um estado 
psicótico ou possuía algum transtorno, como esquizofrenia, 
no momento em que agiu de forma inadequada, 
principalmente porque a maior parte da população de 
esquizofrênicos comete atos de violência. 

85 Um ambiente hostil, como o sistema prisional e hospital 
psiquiátrico, possui características que podem afetar 
drasticamente a saúde mental de indivíduos, podendo vir a 
provocar uma maior incidência de transtornos mentais nesses 
grupos. 

Tendo como referência os princípios e leis que regem a atuação 
do psicólogo no âmbito judicial, julgue os itens subsecutivos. 

86 Psicólogo como agente executor de medidas 
socioeducativas, quando se utilizar de forma comportamental 
arbitrária a garantida na Lei n.º 8.069/1990, tem como 
penalidade medidas aplicadas e(ou) previstas pelo Conselho 
Tutelar, com prejuízo de outras providências legais. 

87 No âmbito judicial, é comum que profissionais da psicologia 
usem a técnica conhecida como constelações familiares, a 
qual dispõe de sólido embasamento científico e é 
reconhecida pelo Conselho Federal de Psicologia como uma 
ferramenta válida para atuação em varas de família. 

88 O profissional da psicologia pode atuar como assistente 
técnico de uma das partes envolvidas em um processo 
jurídico, situação na qual ele pode complementar e(ou) 
argumentar acerca do estudo psicológico desenvolvido pelo 
psicólogo perito, não devendo estar presente durante a 
realização dos procedimentos que norteiam o atendimento do 
psicólogo perito e vice-versa, mas tendo direito a acessar 
informações relativas às diligências e aos exames que o 
psicólogo perito realizar. 

89 Se um profissional da psicologia forneceu um parecer 
técnico ligado a um caso jurídico no qual atuou, ele não 

deveria ser convocado como testemunha nesse mesmo caso, 

mas sim como profissional que deverá prestar 

esclarecimentos sobre seu laudo ou relatório psicológico; 

neste caso, apesar da participação na audiência ser 
obrigatória, o profissional só deve atender às exigências 

feitas pela justiça que não sejam contrárias aos princípios 

éticos da profissão. 

90 Quando, em determinado caso judicial, um juiz solicitar a um 
profissional da psicologia o uso de uma técnica específica, é 

esperado que ele aja de acordo com a solicitação e a obedeça, 

já que não cabe a ele discutir com a autoridade jurídica se o 

uso daquela técnica é apropriado ou não. 

91 Durante sua atuação no âmbito judicial, as conclusões dos 
escritos produzidos por profissionais da psicologia devem 

ater-se ao âmbito da psicologia, não sendo atribuição de tais 

profissionais proferir sentenças ou soluções jurídicas como, 

por exemplo, decidir disputas de guarda; a determinação de 
qual modalidade de guarda será aplicada ou, ainda, quem 

será o guardião, se for o caso, será estabelecida na sentença a 

ser proferida pelo juiz. 

Com base na Lei n.º 13.140/2015, que dispõe sobre a mediação 

entre particulares como meio de solução de controvérsias, julgue 
os seguintes itens. 

92 Considera-se mediação a atividade exercida por terceiro 

imparcial e com poder decisório, que, escolhido ou aceito 

pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou 

desenvolver soluções consensuais para a controvérsia. 

93 Entre os princípios que devem orientar a mediação, 

incluem-se o da imparcialidade do mediador, da isonomia 

entre as partes, da confidencialidade, da autonomia da 

vontade das partes e da busca do consenso. 

94 O mediador extrajudicial pode ser qualquer pessoa capaz que 

tenha a confiança das partes, sendo necessário que ela 

comprove a inscrição em um conselho, entidade de classe ou 

associação ligada a uma área relevante para conduzir a 
mediação. 

95 Toda e qualquer informação relativa ao procedimento de 

mediação deve ser confidencial em relação a terceiros, 

podendo ser revelada apenas em processo arbitral ou judicial, 
ou quando pelo menos uma das partes expressamente decida 

de forma diversa, ou mesmo quando sua divulgação for 

exigida por lei ou for necessária para cumprimento de acordo 

obtido pela mediação. 
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Julgue os itens a seguir, à luz do disposto na 
Resolução CNJ n.º 343/2020. 

96 Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 

97 Para fins de concessão das condições especiais de trabalho, 
deverão ser considerados o contexto e a forma de 
organização da família, a necessidade do compartilhamento 
das responsabilidades e a participação ativa dos pais ou 
responsáveis legais, com o objetivo de se garantir a 
construção de um ambiente saudável e propício ao 
crescimento de filhos e dependentes e ao bem-estar de todos 
os membros da unidade familiar. 

98 Magistrados e servidores que estejam sob o regime de 
teletrabalho devem realizar as audiências por meio de 
videoconferência, utilizando apenas equipamentos 
fornecidos pela unidade jurisdicional em que atuam. 

99 A condição especial de trabalho para magistrados e 
servidores com deficiência implicará despesas para o 
tribunal. 

100 A concessão de condição especial de trabalho, aplicável aos 
servidores com deficiência, pressupõe a existência de 
autorização expressa do beneficiário e de laudo de junta 
médica que comprove a patologia, não podendo ser revogada 
pelo tribunal, ainda que o beneficiário decida deixar de 
seguir o tratamento prescrito. 

Julgue os seguintes itens, com base na Resolução TJPA n.º 17/2021. 

101 Poderão ser considerados dependentes legais dos 
magistrados e servidores para a concessão de condição 
especial de trabalho os pais, os avós ou os bisavós, 
declarados ou não como dependentes no imposto de renda, 
desde que não coabitem ou gozem o suporte social de outro 
familiar. 

102 O magistrado ou servidor que tenha filho ou dependente com 
deficiência, com necessidades especiais ou doença grave 
legal poderá requerer à presidência do TJPA a concessão de 
condição especial de trabalho. 

103 Será concedido horário especial ao magistrado ou servidor 
com deficiência quando comprovada a necessidade por junta 
de saúde do TJPA, independentemente de compensação de 
horário. 

104 A manutenção das condições especiais de trabalho depende 
da apresentação mensal, pelo magistrado ou servidor com 
deficiência, de laudo técnico que ateste a permanência da 
situação que ensejou a concessão, salvo se o motivo 
apresentado for transitório, situação na qual deve ser 
apresentado novo pedido com antecedência mínima de 
10 dias úteis antes do termo final, em qualquer caso. 

No que diz respeito aos assédios sexual e moral, julgue os 
próximos itens. 

105 Tanto o assédio sexual quanto o assédio moral são 
decorrentes de práticas de abuso de poder, seja no ambiente 
do trabalho, seja no contexto social mais amplo. 

106 O assédio sexual que ocorre no ambiente do trabalho é 
considerado dano laboral, visto que se restringe ao contexto 
organizacional. 

107 O sexismo no trabalho distingue-se do sexismo na sociedade 
em geral, já que o contexto laboral envolve preceitos sociais 
específicos. 

108 O assédio sexual produz inúmeros reflexos na saúde das 
mulheres trabalhadoras e no ambiente de trabalho. 

Julgue os itens seguintes, no que se refere à teoria do conflito e a 

aspectos a ela relacionados. 

109 Considera-se mediação a atividade técnica exercida por 

terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou 

aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou 

desenvolver soluções consensuais para a controvérsia. 

110 Um dos princípios fundamentais da negociação colaborativa 

é buscar um resultado satisfatório para pelo menos uma das 

partes, sem a utilização de truques ou armadilhas, sendo o 

propósito dessa negociação tratar o outro não como 

oponente, mas como parceiro para a realização de um 

acordo. 

111 A empatia, ainda que exercida por apenas uma das partes em 

negociação, sempre resultará em acordos vantajosos para 

ambas as partes. 

112 A negociação deve basear-se em critérios objetivos e 

interesses mútuos, em vez de fundar-se em posições rígidas 

ou disputas de poder. 

Julgue os itens que se seguem, referentes à importância da 

psicologia para o Poder Judiciário e à integração da psicologia 

com o direito. 

113 A atuação do psicólogo jurídico abrange a realização de 

diagnósticos e perícias judiciais, o acompanhamento 

psicológico, a mediação de conflitos e a participação em 

equipes multidisciplinares. 

114 A inserção dos psicólogos no sistema de justiça tornou-se 

obrigatória a partir da promulgação do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, o qual define as equipes interdisciplinares 

como órgão auxiliar do juízo em todos os tribunais de justiça 

do país. 

115 Os primeiros cargos de psicólogo no Poder Judiciário no 

Brasil foram criados nos anos 2000, tendo sido o estado do 

Rio Grande do Sul o pioneiro na realização de concurso 

público para o preenchimento de vagas em serviços técnicos 

especializados com psicólogos para atuação na área da 

infância e da juventude. 

116 No campo da psicologia jurídica, a atuação do psicólogo 

exige cuidados específicos acerca da aplicabilidade dos 

princípios éticos, visto que as ações do profissional nessa 

área norteiam decisões judiciais, podendo ser determinantes 

na judicialização de conflitos. 

Julgue os itens subsequentes, relativos a vitimologia e psicologia 

das vítimas. 

117 A vitimologia, como campo autônomo, limita-se ao estudo 

do comportamento criminoso do agressor em relação à 

vítima, não se ocupando das consequências emocionais, 

sociais e jurídicas da violência sofrida. 

118 Depoimento especial consiste no procedimento de oitiva de 

criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência 

perante autoridade policial ou judiciária. 

119 A Constituição Federal de 1988 inovou em matéria de 

direitos humanos e reparação direta pelo Estado ao prever, 

de forma expressa e detalhada, o direito das vítimas de 

crimes violentos a atendimento psicológico e indenização 

pelo Estado. 

120 A escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre 

situação de violência com criança ou adolescente, 

realizada em local apropriado e acolhedor que garanta a 

privacidade da criança ou adolescente. 


